214 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 73-264, abr./jun. 2010

Reintegracéo de posse - Leasing - Veiculo
apreendido - Pagamento de taxas e despesas -
Art. 271, paragrafo tnico, do CTB - Onus do
arrendador/proprietario - Art. 257, § 2°, CTB -
Posterior ressarcimento ao arrendatario/devedor
- Sub-rogacéo no direito da autoridade de
transito - Recurso nao provido

Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Acéo
de reintegracéo de posse. Leasing. Veiculo apreendido



pela autoridade policial. Despesas decorrentes da
apreensdo. Quitacdo. Onus da arrendadora. Sub-
rogag@o no crédito. Recurso conhecido e ndo provido.

- A arrendadora é responsdvel pela quitacdo de débitos
relativos & apreensdo do veiculo pela autoridade policial.

- Tais débitos poderdo ser cobrados do arrendatério por
forca de sub-rogacao.

Recurso conhecido e ndo provido.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CIVEL  N¢
1.0024.05.748432-1/001 - Comarca de Belo
Horizonte - Agravante: Banco ltauleasing S.A. -
Agravado: Rovenil Alves Vieira - Relatora: DES.® MARCIA
DE PAOLI BALBINO

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Lucas Pereira, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de maio de 2010. - Mdrcia De
Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® MARCIA DE PAOLI BALBINO - Trata-se de
recurso de agravo de instrumento, interposto em razdo da
decis@o de primeiro grau que, nos autos da acgéo de reinte-
gracéo de posse que a agravante ajuizou contra o agrava-
do, indeferiu o pedido de cumprimento da liminar de rein-
tegracdo de posse sem o pagamento de despesas resul-
tantes da apreenséo do veiculo por autoridade policial.

A agravante alega que ndo deu causa & apreenséo
do bem. Afirma que o condutor do veiculo foi quem deu
causa & sua apreensdo por infringir as regras de trénsi-
to. Sustenta que pretende a efetivacdo da apreenséo
para evitar a deterioracdo e desvalorizacdo do veiculo
no pdtio do Detran e para fazer cessar a incidéncia da
diéria em decorréncia de sua permanéncia nesse pdtio.
Assevera que o devedor, ora agravado, seria beneficiado
com a determinag@o para que a agravante arcasse com
as despesas da apreensdo do veiculo por ele ocasiona-
da. Requereu fosse dado provimento ao recurso para
reformar a decisGo agravada.

O recurso foi recebido somente no efeito devoluti-
vo (f. 178-TJ) por néo estar presente o risco de dano ime-
diato de dificil reparacéo.

O MM. Juiz prestou informacdes (f. 182-TJ), de que
a agravante cumpriu o disposto no art. 526 do CPC e de
que mantinha a deciséo agravada.

Dispenso a intimacdo do agravado, ainda néo
citado quando da interposicéo do recurso.

E o relatério.

Juizo de admissibilidade.

Conheco do recurso porgque tempestivo, proprio e
por fer contado com preparo regular (f. 124).

Preliminar.

Nao hé& preliminares a serem apreciadas no pre-
sente recurso.

Mérito.

A agravante recorre da decisdo que indeferiu a sua
reintegrac@o na posse do veiculo objeto da acéo sem o
pagamento das despesas relativas & apreensdo deste
pela autoridade policial.

Tenho que néo assiste razdo & agravante.

A liminar de reintegracdo de posse foi deferida e,
se para a remocdo do veiculo do pdtio da delegacia de
Dores do Indaid-MG, s@o exigidas taxas e despesas, &
agravante incumbe o pagamento das despesas geradas
com aquele depésito e posterior ressarcimento junto ao
arrendatdrio inadimplente.

O velculo estd em nome da agravante, sendo ela
responsdvel pelo pagamento das quantias exigidas para
liberacdo do veiculo a ela.

A agravante pode, apenas, se ressarcir e exigir o
débito de tais despesas do arrendatdrio apds a venda do
veiculo e aplicacdo do produto da venda no saldo deve-
dor.

E licto da doutrina que a resolucéio do contrato de
leasing se d& das formas adiante expostas.

[...] IV. Consequéncias processuais do inadimplemento do
arrendatdrio

[]

A maneira mais prética de avaliar esse prejuizo, ao que
entendo, é a resultante dos seguintes passos:

a) venda do bem pelo melhor preco alcancado: o bem seré
vendido no estado em que foi recuperado e, portanto, no
preco obtido jé terdo sido considerados eventuais danos que
tenham sofrido;

b) célculo das prestacées vencidas até a data da recupe-
racéo da posse, com encargos moratérios;

c) cdleulo das prestacées vincendas nessa data, deduzido o
custo de capitacdo do dinheiro no mercado (posto que, se
essas prestacoes forem recebidas antecipadamente, esse
custo néo existird); d) célculo do valor residual na data da
recuperacdo da posse; somatéria das parcelas b,c e d,
deduzindo-se do resultado o produto da venda do bem (a)
(LEAQ, José Francisco de Miranda. Exigibilidade do saldo
devedor posterior & venda de bem objeto de contrato de
leasing inadimplido. In VGR - Valor Residual Garantido, Abel,
1999, p. 73/75).

Conforme determina o § 2° do art. 257 do Cédigo
de Transito Brasileiro, a aplicacdo de penalidade é
imposta ao proprietdrio do vefculo:
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Art. 257. As penalidades seréo impostas ao condutor, ao
proprietario do veiculo, ao embarcador e ao transportador,
salvo os casos de descumprimento de obrigacoes e deveres
impostos a pessoas fisicas ou juridicas expressamente men-
cionados neste Cédigo.

[]

§ 2° Ao proprietdrio caberd sempre a responsabilidade pela
infracéo referente & prévia regularizacdo e preenchimento
das formalidades e condicées exigidas para o trénsito do
veiculo na via terrestre, conservacéo e inalterabilidade de
suas caracteristicas, componentes, agregados, habilitacdo
legal e compativel de seus condutores, quando esta for exigi-
da, e outras disposicdes que deva observar.

Se hé& débito ocasionado pela apreenséo policial

do veiculo, a liberacdo pela delegacia pressupde o
pagamento das despesas, conforme determina o para-
grafo Unico do art. 271 do CTB:

Art. 271. O veiculo serd removido, nos casos previstos neste
Cédigo, para o depdsito fixado pelo érgdo ou entidade
competente, com circunscricdo sobre a via.

Pardgrafo Unico. A restituicdo dos veiculos removidos sé
ocorrerd mediante o pagamento das multas, taxas e despe-
sas com remogdo e estada, além de outros encargos previs-
tos na legislacéo especffica.

Se para a liberacdo é exigivel o pagamento das

despesas e se o veiculo esté em nome da agravante, ela
estd obrigada ao pagamento para que a liminar de rein-
tegracdo de posse se implemente.

Nesse sentido:

Mandado de seguranca - Infracédo de trénsito - Apreensdo de
veiculo - Condicionamento da liberacéo ao pagamento de
multa e demais despesas - Legalidade - Art. 262, § 2°, do
CTB - Sentenca reformada. - Havendo prova, nos autos, de
que o infrator teve conhecimento da multa aplicada no
momento da infracdo, uma vez que autuado em flagrante
delito, é legitima e vélida a exigéncia da multa correspon-
dente a demais despesas como condicéo para a devolucédo
do veiculo, pois que transportava passageiros de forma
irregular e clandestina (AP 1.0079.07.375177-2/001, 5°¢
CaCiv/TIMG, Rel. Des. Nepomuceno Silva, p. em
03.02.2009).

Processual civil - Agravo de instrumento - Acdo cautelar
inominada - Aparéncia do bom direito - Auséncia - Liminar -
Néo cabimento - Vefculo circulando sem emplacamento -
Apreensdo por autoridade competente - Liberacdo mediante
pagamento de taxas e didrias - Licitude - DecisGo mantida -
Recurso néo provido. [...] - E direito do depositdrio do vefcu-
lo apreendido exigir as despesas do depédsito para a libe-
racdo do bem (AG 1.0024.08.096648-4/001, 17¢
CaCiv/TIMG, Rel. Des. Mdrcia De Paoli Balbino, p. em
23.09.2008).

No caso, a despesa ndo é devida pela agravante,

mas sim ao entdo possuidor, o agravado, conforme
clausula 16 do contrato firmado entre as partes (f. 17-TJ):
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Cléusula 16. Despesas adicionais caberd ao arrendatdrio:

[-]
c) pagar todos os tributos, encargos, multas e demais despe-
sas que incidam ou venham a incidir, direta ou indireta-

mente, sobre o veiculo e sobre o arrendamento, bem como

eventuais incrementos das aliquotas anualmente vigentes.

Todavia, ela é a proprietéria e deve pagar para a

remocdo do veiculo dos pdtios do Detran.

Ao pagar o débito, a agravante se sub-roga no

direito da autoridade de trénsito ou do credor, podendo
ressarcir-se ou cobrar do agravado tal quantia.

Nesse sentido:

Processual civil e civil - Apelacdo - Acéo de cobranca -
Preliminares de ilegitimidade ativa ad causam, auséncia de
interesse de agir, inépcia da inicial e prejudicial de prescricdo
- Rejeicéo - Empréstimo contraido por associado junto & insti-
tuicdo financeira - Pagamento pela associacdo coobrigada e
garantidora - Sub-rogacdo na qualidade de credora -
Procedéncia - Recurso nédo provido. [...]. - Restando demons-
trado que o empréstimo contraido junto & instituicdo financeira
foi pago pela associacdo, fica configurada a sub-rogacéo
legal desta Gltima na qualidade de credora, resultando na pro-
cedéncia do pedido de cobranga formulado na inicial (AC
1.0024.08.161068-5/001, 17° CaCiv/TIMG, Rel.® Des.®
Mércia De Paoli Balbino, p. em 02.02.2010).

Ementa: Acéo ordindria de cobranga - Empréstimo contraido
por associado junto a instituicdo financeira - Pagamento pela
associagdo - Sub-rogacdo na qualidade de credora -
Procedéncia. - Restando demonstrado que o empréstimo
contraido pelo associado na instituicdo financeira foi pago
pela associacéo, fica configurada a sub-rogacéo legal desta
Oltima na qualidade de credora, levando & procedéncia do
pedido de cobranca formulado na inicial (AC
1.0024.08.979087-7/001, 12% CaCiv/TIMG, Rel. Des.
Alvimar de Avila, p. em 23.11.2009).

Assim sendo, a liberacdo do veiculo sem o paga-

mento das despesas nédo é possivel.

Dispositivo.
Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pela agravante.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-

GADORES LUCAS PEREIRA e IRMAR FERREIRA CAMPQOS.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



